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INTRODUÇÃO

O direito à saúde passou a ser garantido a todo cidadão brasileiro a partir da Constituição Federal de 1988. No entanto, desafios ainda assolam a população brasileira em relação à acessibilidade à saúde de forma eficiente e equitativa. Muitas são as dificuldades enfrentadas para o acesso desse direito fundamental, como a baixa oferta de serviço em comparação ao número de procura e a falta de recursos financeiros suficientes e, devido à desigualdade social, um grande número da população não possui meios para arcar com despesas de saúde. Além disso, uma nova adversidade surgiu em 2020, a pandemia do covid-19.

Atualmente, a sociedade mundial vem enfrentando a pandemia da covid-19 causada pelo novo coronavírus. A falta de conhecimento científico sobre esse novo vírus e sua rápida disseminação dificulta no seu tratamento, acarretando um grande número de contágio e de mortes, até o dia 24 de setembro de 2020, já haviam ocorrido mais de 4 milhões de casos e mais de 139 mil mortes no país (CONSÓRCIO DE VEÍCULOS DE IMPRENSA, 2020).

O presente trabalho busca trazer uma discussão sobre o direito à saúde e as dificuldades encontradas para garantir esse direito em meio à crise que o mundo enfrenta, dando destaque aos direitos e as garantias fundamentais encontradas na Constituição Federal brasileira, que garantem a saúde como um direito fundamental, sendo dever do Estado garantir efetividade aos seus cidadãos de forma equitativa. 

MATERIAL E MÉTODOS

A pesquisa adotada neste trabalho é de natureza básica, com característica exploratória, tendo como técnica empregada à revisão de literatura narrativa e pesquisa documental. Para tanto, não foram utilizados critérios sistemáticos e exaustivos para a busca e análise da literatura. Desta forma, como base de dados para a pesquisa, optou-se pela Scielo, selecionando trabalhos pertinentes ao estudo em tela. Além disso, no que se refere a pesquisa documental, foram realizadas consultas em materiais da imprensa e em artigos da Constituição Federal, ajudando na construção e estruturação do presente trabalho.
DESENVOLVIMENTO


A Carta Magna de 1988, no seu artigo 5º, e a Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), no artigo 3º, reconhecem a supremacia do direito à vida, caracterizado como natural a todo o indivíduo. Sobre a garantia legal do direito à vida, o professor André Ramos Tavares (2010 apud BARBOSA, 2016) explica que é o mais básico de todos os direitos, por isso, segundo ele, é o mais sagrado de todos os direitos.

Vale destacar que o direito à vida não compreende somente viver, mas sim viver com dignidade. Desta forma, é garantido pelo artigo 1º da CF que, para se ter qualidade de vida, é necessário integridade moral e física, entre muitos outros direitos. Ao falar sobre dignidade, Sarlet (2001 apud FERNANDES, 2019), concluiu que a dignidade é pertencente ao homem, a qual não pode ser retirada, alienada ou sofrer prescrição, já que é inerente ao homem e existe para todos.

Partindo desse pressuposto, é notório que, para a existência da vida com dignidade, é de fundamental importância o fornecimento de meios para a manutenção da saúde. No Brasil, o direito à saúde começou a ser pensado no contexto da Ditadura Militar e na luta pela democracia, quando a organização Pan-Americana de Saúde (também chamada de partido sanitário), passou a entender e estabelecer prioridades para a saúde nacional (CARVALHO, 2013). 

Após isso, em 1976, foi criado o Centro Brasileiro de Estudos da Saúde. Em 1979 surgiu  a Associação Brasileira de Associação em Saúde Coletiva e, em 1986, foi realizada a 8º Conferência Nacional de Saúde, que teve como pauta um novo modelo nacional de saúde. Segundo as palavras de Sérgio Aroucas, à época presidente da Fundação Oswaldo Cruz, “a saúde não é simplesmente a ausência de doença. É muito mais que isso. É bem-estar físico, social e político” (FLAESCHEN; REIS, 2018, online).

Em 1988, com a criação da nova Constituição Federal, surge o Sistema Único de Saúde (SUS), e o direito à saúde passa a ser garantido constitucionalmente a todos. Assim como versa o artigo 196 da Carta Magna: “A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido [...] acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação” (BRASIL, 1988, online).

O artigo 198, também da Constituição, amplia o conceito de cuidar da saúde no sentido de entender que, fornecer esse direito aos cidadãos, significa não só investir no tratamento de doenças, mas também na prevenção, a fim de impedir que as pessoas adoeçam (CARVALHO, 2013). Seguindo essa linha, o artigo 200 elenca uma série de funções do SUS. Pode-se citar as mais essenciais, como: II -  executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, bem como as de saúde do trabalhador (BRASIL, 1988).


A Lei 8.080 de 19 de setembro de 1990, estabelece diretrizes a serem seguidas pelo SUS em âmbito nacional. Entretanto, a realidade legislativa, não reflete na rotina enfrentada, tanto pelos profissionais da saúde quanto pelos pacientes. Isso se deve a problemas estruturais como: falta de profissionais, hospitais superlotados, infraestrutura obsoleta, entre outras questões, que são agravadas pelos baixos investimentos e frequentes cortes de gastos da saúde pública (FRANÇA, 2020). 


Nesse contexto de muitos desafios, surge a pandemia de covid-19. A doença, no momento, não é de conhecimento suficiente da comunidade científica internacional, a qual apenas identificou os seus efeitos (alta capacidade de transmissão e letalidade em pessoas vulneráveis). Devido ao desconhecimento dos mecanismos de ação do novo coronavírus, houve distintas estratégias de combate no mundo (WERNECK, CARVALHO, 2020).  

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Não obstante o dever constitucional de assegurar o direito à saúde, o Estado vem fracassando na prestação deste serviço essencial. Segundo Paim  et al. (2011) apud Bispo Júnior e Morais (2020), apesar de adotar o sistema de garantia de acesso universal, o Sistema Único de Saúde brasileiro jamais obteve financiamento correspondente aos países que também o adotam  (PAIN  et al., 2011 apud BISPO JÚNIOR; MORAIS, 2020).

A pedido do Conselho Federal de Medicina (CFM), ocorreu uma pesquisa feita pela organização Contas Abertas. A pesquisa mostra que, entre 2003 a 2017, 174 bilhões de reais deixaram de ser aplicados na área da saúde. Esse valor representa 11% do valor total autorizado pelo Ministério da Saúde, no Orçamento Geral da União (LIMA, 2018). Entretanto, metade dos recursos que deveriam ser investidos em obras e na compra de equipamentos médico-hospitalares para o atendimento do SUS não foram utilizados. A consequência do mau uso das verbas é o declínio da infraestrutura dos hospitais, o que acarreta graves prejuízos em áreas como: a psiquiatria, a cirurgia pediátrica, a obstetrícia e a cirurgia geral (LIMA, 2018).

Pedro Archer, cirurgião-geral e diretor do Sindicato dos Médicos do Rio, destaca que o sistema de saúde entrou em colapso com a pandemia do coronavirus. Segundo ele, a falta de recursos está deixando o combate ao covid-19 cada vez mais difícil (MELO, 2020). Diante dessa circunstância, o ponto mais crítico corresponde à falta de respiradores, os quais não são suficientes para suprir a demanda de todos os pacientes. Nesse ponto, o médico faz a seguinte citação: Entre uma pessoa com muitas comorbidades e outra jovem, você acaba escolhendo o paciente jovem. Ou aquele que tem mais chances de sobreviver. [...] a gente precisa ser racional [...] (ARCHER, 2020, Online).
Ao explanar sobre a situação na capital carioca, Archer denuncia a falta de equipamentos de proteção individual para a equipe médica e ainda aponta a necessidade de os próprios médicos comprarem o material de proteção, fato refutado pela prefeitura do Rio, que alega que não há falta dos equipamentos de proteção individual (MELO, 2020). O especialista explica que os materiais devem ser trocados a cada consulta, porém não há recursos o suficiente. Diante disso, quem não possui uma condição financeira boa, acaba por não realizar essa troca (MELO, 2020).
Além disso, a situação se agrava ainda mais, no Brasil, em virtude da baixa confiabilidade dos dados de infectados e de mortos pela covid-19, inclusive quanto à (in)eficácia das medidas de contenção ao vírus, diante de orientações conflitantes em cada esfera de governo (WERNECK; CARVALHO, 2020).     

Por outro lado, em que pese o presente estado de calamidade, o subfinanciamento da saúde pública já era verificado anteriormente à pandemia. Nesse sentido, deve-se observar que uma de suas possíveis causas está relacionada ao desinteresse dos partidos políticos em promover ações que visem ao fortalecimento do Sistema Único de Saúde. Isso se deve em razão de interesses entre políticos e as operadoras de planos de assistência privada, concedendo-lhes incentivos e obtendo vantagens (CELUPPI et al., 2019).
      
Além disso, outro ponto de questionamento à gestão da saúde é a terceirização na prestação dos serviços. De acordo com Celuppi et al. (2019), verifica-se a “desresponsabilização do Estado de suas obrigações, precarização das condições de trabalho, diminuição de salários, desestabilização dos direitos trabalhistas e priorização da lógica quantitativista de produção na assistência à saúde” (CELUPPI et al., 2019, p. 309).   

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Fica claro, portanto, que diversos desafios jurídicos surgiram com a pandemia do covid-19, no entanto, um grande desafio encontrado foi o acesso à saúde. A saúde é um direito universal, e é fundamental que o Estado atenda a esse direito, que também está diretamente relacionado com o direito à vida. Neste sentido, é essencial garantir esse direito com qualidade e facilitar o acesso à saúde.  A pandemia gerou uma crise sanitária e política que afeta os direitos humanos, pois o Estado não está cumprindo com o seu dever em prestar um serviço que preserve a saúde da coletividade diante das ameaças que a pandemia traz.

Além de não ter recursos suficientes para o tratamento da população,  a falta de EPIs (equipamentos de proteção individual) para os profissionais de saúde também demonstra a falta de preparação em garantir a proteção à saúde. Logo, é necessário que o Estado tome uma decisão para encontrar um caminho que permita uma solução em meio à crise que o país vem presenciando, para que os direitos humanos sejam resguardados.
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